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	Olá,  leitor(a), 

	A presente obra é voltada principalmente para acadêmicos ingressantes nos Cursos de Pós-Graduação em Educação Profissional e Tecnológica, uma vez que abarca leituras chave para a compreensão do Universo da Educação Profissional e Tecnológica no Brasil.

	Nasceu da necessidade percebida por mim enquanto mestranda, em encontrar esse tipo de material para apoio nos estudos do Programa. 

	A obra se apresenta em forma de tópicos, sendo abarcadas o total de treze obras de autores da EPT. 

	Em cada tópico você terá o título da obra, autor(es), fonte original do artigo/livro além de reflexões e considerações pessoais acerca de cada documento.

	Desejo excelentes leituras e que elas possam te ajudar efetivamente em suas reflexões e na caminhada rumo a conclusão do Mestrado em Educação Profissional e Tecnológica.

	Sucesso!

	 

	Atenciosamente,

	 

	Profa. Denise de Castro Insaurriaga Silva 

	 

	 

	 

	 

	Sumário

	1. O percurso da Educação Profissional no Brasil e a criação dos Institutos Federais nesse contexto.                                                                                               

	PADOIN, Egre; AMORIM, Mário Lopes.                                          Páginas 4 a 10

	2. Os sentidos do trabalho: ensaio sobre a qualificação e a negação do trabalho.

	ANTUNES, Ricardo.                                                                      Páginas 11 a 16

	3. Educação e trabalho: bases para debater a Educação Profissional Emancipatória.

	FRIGOTTO, Gaudêncio.                                                                Páginas 17 a 22

	4. Trabalho e educação: fundamentos ontológicos e históricos.

	SAVIANI, Dermeval.                                                                      Páginas 23 a 29

	5. Cadernos do Cárcere, vol 2: Os intelectuais. O princípio educativo.

	GRAMSCI, Antonio.                                                                       Páginas 30 a 35

	6. Ensino médio integrado: concepção e contradições. (Apresentação + Capítulos I, II e III).

	FRIGOTTO, Gaudêncio.                                                                Páginas 36 a 39

	7. A formação integrada: A escola e o trabalho como lugares de identidade.

	CIAVATTA, Maria.                                                                         Páginas 40 a 41

	8. Possibilidades e desafios na organização do currículo integrado. 

	RAMOS, Marise.                                                                           Páginas 42 a  44

	9. O mercado do conhecimento e o conhecimento para o mercado: da formação para o trabalho complexo no Brasil contemporâneo. 

	NEVES, Lúcia Maria Wanderley et al.                                           Páginas 45 a 62

	10. Reforma da Educação Profissional: contradições na disputa por hegemonia no regime de acumulação flexível.

	RAMOS, Marise.                                                                            Páginas 63 a 68

	11. Sobre a concepção de politecnia.

	SAVIANI, Dermeval.                                                                      Páginas 69 a 71

	12. Politecnia e formação integrada: confrontos conceituais, projetos políticos e contradições históricas da educação brasileira.

	MOURA, Dante; LIMA; SILVA, Mônica.                                         Páginas 72 a 75

	13. Educação e trabalho: bases para debater a Educação Profissional Emancipatória.

	FRIGOTTO, Gaudêncio.                                                                Páginas 76 a 82

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	1. O percurso da Educação Profissional no Brasil e a criação dos Institutos Federais nesse contexto.                                                                                                   

	 

	Texto na íntegra disponível em: PADOIN, E.; AMORIM, M. O percurso da Educação Profissional no Brasil e a criação dos Institutos Federais nesse contexto. In: SEMINÁRIO NACIONAL DE HISTÓRIA DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA, 15., 2016, Florianópolis. Anais [...]. Florianópolis: UFSC, 2016.  Disponível em:  https://www.15snhct.sbhc.org.br/resources/anais/12/1473984255_ARQUIVO_ARTIGOSNHCTENVIADO.pdf . Acesso em: 11 de abril de 2021.

	 

	 

	
		CONCEITOS PRINCIPAIS



	 

	
	
1.1 Origens da Educação profissional




	Os autores contextualizam a relação que se estabelece entre o trabalho e a humanidade como sendo o primeiro uma necessidade para a própria sobrevivência da raça humana desde que tornamos a existir. Nos qualificam como únicos seres vivos que produzem relações tanto com outros seres, de mesma espécie ou espécies diferentes, e ainda com a própria natureza; sendo essa relação entendida como o próprio conceito de trabalho.  

	Compreendem que, à raça humana não basta se diferir dos demais seres vivos pela capacidade de pensar, mas que esse pensar deve se traduzir nas mais diversas relações com outros seres humanos e com a natureza para, através dessas relações, construir e reconstruir conhecimento para que, dessa forma, consiga produzir mudanças nos projetos e na própria maneira de viver em sociedade.

	Trazem a informação de que durante o regime Capitalista, o que se propagou pelos burgueses foi que através da Revolução Industrial o povo teria melhores condições de trabalho. O que logo foi comprovado não ser verdade, uma vez que a partir do Século XVIII começou pela Inglaterra, o treinamento de crianças nas escolas denominadas workhouses para usar os pequenos pobres como mão de obra barata nas indústrias e fábricas que surgiam em determinados pontos da Europa.

	Nota-se nesse momento a divisão social do trabalho onde os pensadores daquela época de modo geral pregavam a necessidade de se instituir socialmente a educação para o povo. Sendo que essa educação era entendida pelos patrões como uma educação para os pobres de forma alienada e totalmente direcionada para o trabalho que exerceriam posteriormente dentro das fábricas e indústrias desses mesmos pensadores burgueses. 

	Na Grã-Betanha chegou-se a definir as qualidades as quais se desejava desenvolver nas crianças dentro do ambiente escolar, sendo algumas delas: pontualidade e obediência.

	De acordo com o que escreve Brian (1992) podemos compreender que a origem da Educação Profissional se deu pelo método engenheiro Victor Della Voz, no final do Século XIX, que preconizava a formação de trabalhadores com alguns traços de civilidade e que possuísse habilidade e rapidez na execução de seu trabalho, onde as atividades deveriam ser realizadas dentro do menor tempo possível, de forma fragmentada e com exatidão – preconizando as bases do posteriormente difundido Taylorismo -. 

	Ainda sobre a divisão do trabalho o texto traz uma forte contribuição de Marx e Engels (1983) quando eles alertam sobre a divisão do trabalho dentro do regime capitalista. Afirmam que esta repartição das tarefas dentro das indústrias acaba por gerar operários alienados sobre o produto do seu trabalho, dessa forma forçando a força de trabalho a se alienar do processo produtivo como um todo. 

	Marx e Engels propõem a educação politécnica como sendo a única maneira de oferecer uma educação verdadeiramente para o povo, permitindo que se restitua o respeito e a dignidade concedendo, dessa forma, o direito à práxis nesse contexto.

	Trazendo a Revolução Industrial para a realidade brasileira, onde a propósito se deu de forma bastante tardia, entende-se que por essas terras desde a época do Brasil colônia se criou entre os homens livres um grande preconceito acerca das atividades desempenhadas de forma a exigir esforço físico, visto que na origem da história de nosso país, sempre coube aos escravos (índios e africanos) a realização desse tipo de trabalho, seja nas funções manuais ou mecânicas. 

	Esta desvalorização dos trabalhos manuais com fortes raízes na origem do país perpassou o período de produção manufatureira e agrícola. E, em 1909 em meio ao período de finalização da era dos barões do café, foi instituída no país a educação profissional, através da criação de 19 Escolas de Aprendizes Artífices (EAA), espalhadas pelo Brasil.

	A visão de educação profissional vigente na Primeira República foi marcada pelo seu caráter assistencialista, uma vez que os objetivos se voltavam meramente a formação da mão de obra barata e alienada aos filhos dos operários e àqueles propensos à vícios e ao crime. 

	O governo brasileiro vislumbrava além de gerar mão de obra para suprir a crescente demanda das indústrias, a uma regeneração social e instauração de nova ordem social. 

	 

	
	
1.2 Um breve histórico da educação profissional no Brasil e a criação da Rede Federal




	 

	Em virtude da Revolução de 1930 mudanças substanciais se instauraram no Brasil, sendo que o país deixou de ser uma sociedade com economia predominante rural para se juntar aos demais no mundo e formar sua própria burguesia indústria. 

	Em função dessa mudança uma das consequências foi o aumento exponencial nas matrículas em serviços educacionais pelo país. 

	Ciavatta (2009) deixa claro que a Revolução de 30 foi um marco para social pela valorização do trabalhador, através de mudanças nos ideais sociais que surgiram e deram origem a criação de leis trabalhistas, surgimento de produções ideológicas e repressão político policial entre outras mudanças que marcaram a República Nova. 

	Na década de 1940, houve a transformação das EAA em Escolas Industriais Técnicas, para atender a demanda crescente de industrialização no país. 

	De acordo com Soares (1999) o interesse do governo brasileiro pela educação se deu sempre de forma discriminatória, mantendo os traços históricos marcantes que perpassam nossa história. Onde, aos filhos de operários e menos favorecidos, a educação oferecida se restringe ao aprendizado de funções manuais e repetitivos, sem qualquer formação humana ou visão de práxis. Antagonicamente a educação oferecida aos filhos dos burgueses capitalistas, onde se prezava por uma educação completa e de qualidade. 

	Neste momento histórico temos através dos conhecidos como “Pioneiros da educação” mudanças significativas nessa realidade, onde na tentativa de unir o ensino profissional do ensino médio propedêutico, criaram o Decreto 4.127/42. Importante salientar que, embora essa equivalência tenha sido realizada entre as duas formas de ensino, a distinção entre quem poderia frequentar cada uma das ofertas de Ensino se mantinha com a já característica distinção de classes. 

	Neste momento histórico tem origem o sistema S de Ensino, com a finalidade de oferecer Ensino Técnico às classes dominadas.

	A partir do momento no qual o período denominado de Estado Novo tem fim no Brasil, tomam fôlego discussões políticas acerca da necessidade de reestruturação do ensino no país, onde o ensino secundário e posteriormente de estudos universitários destinar-se-ia ainda apenas aos ricos e aos pobres a única opção seria os cursos técnicos equiparados ao nível médio.

	Tais discussões deram origem a Lei de Diretrizes e Bases que institui equivalência entre os estudos de nível médio cursados em escolas técnicas com os cursados em escolas secundárias. Assim, desde 1950 aqueles alunos com estudos concluídos no ensino técnico puderam vislumbrar formação universitária. Também nesse período às Escolas Técnicas foi concedido autonomia administrativa, financeira e didática através da transformação dessas em Autarquias, porém ainda subordinadas ao MEC.

	A Reforma do Ensino Secundário foi lançada tão logo tenha ocorrido o Golpe Militar de 1964, que pôs fim às conquistas oriundas do processo de democratização da educação vividos pelo país durante o Estado Novo.  

	A referida reforma foi motivada pela necessidade do governo em aumentar rapidamente a oferta de mão de obra qualificada para atender às indústrias e ainda garantir tanto que mais pessoas finalizassem o ensino médio quanto que dessas muitas seguissem para o Ensino Superior, visto a crescente necessidade do país por profissionais qualificados.

	Na década de 1980, após ter fracassado na obrigatoriedade do Ensino Médio Profissionalizante em todas as redes de ensino médio e saindo de uma Ditadura Militar longa e extenuante, surgiram no país uma série de tentativas de democratização da educação, certamente prejudicadas pela grave crise econômica vigente e pelo modelo econômico vigente baseado no Fordismo. 
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